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Currículo resumido:  

MALENA REHBEIN RODRIGUES SATHLER, Dra. Doutora em Ciência Política pelo IESP/UERJ; 

Mestre em Jornalismo Político, pela UnB, e em Teoria Política Contemporânea e Relações Internacionais, 

pela Universidade de Westminster; Bacharel em Comunicação, habilitação Jornalismo, pela UnB. Foi 

professora do UniCeub e da UnB. Analista legislativo da Câmara dos Deputados, com atuação em jornalismo 
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RICARDO CHAVES DE REZENDE MARTINS, Dr. Doutor em Ciência Política pelo IESP/UERJ, 

Mestre em Educação pela FGV/RJ, Bacharel em Ciências Econômicas pela UFRJ. Foi professor da UERJ, 

da FGV/RJ, da Universidade Católica de Brasília e da Universidade de Brasília. Foi assessor e diretor da 

CAPES/MEC. É consultor legislativo da Câmara dos Deputados. 

 

EMENTA 

Processo legislativo e interação social. Representação política e representação de interesses 

(associações, lobby, mídia).  Canais de interatividade e participação cidadã oferecidos pelo 

Legislativo e sua utilização pela sociedade. 

 

OBJETIVOS GERAL E ESPECÍFICOS 

OBJETIVO GERAL  

O aluno será capaz de identificar os principais meios de participação da sociedade civil no processo 

legislativo e de utilizar metodologias para evidenciar a influência dessa participação na produção legislativa.  

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
- Conceituar participação na democracia representativa. 

- Descrever os principais meios de participação da sociedade civil no processo legislativo. 

- Identificar a influência das diferentes formas de participação na produção legislativa.  
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CONTEÚDO  

I. Conceitos básicos sobre democracia e representação; democracia representativa e participativa; 

II. Formas de participação: referendo, plebiscito, iniciativa popular, legislação participativa, lobby, 

audiências públicas e conferências. 

III. O impacto da participação na elaboração das leis: 

a. audiências públicas e conferências nacionais; 

b. iniciativa popular e legislação participativa; 

c. lobby.  

IV. Ação parlamentar e meios de participação no Legislativo 

V. Informação e participação 

 

MÉTODO 

A disciplina será desenvolvida de forma conjunta pelos professores, sendo as aulas distribuídas em duas 

partes: a primeira parte de discussão sobre os textos indicados para leitura prévia e avaliação de questões 

para reflexão; a segunda parte, apresentação do desenvolvimento de reflexão individual dos alunos quanto a 

aspectos definidos na primeira aula. 

 

O produto da disciplina consiste na elaboração individual pelos alunos de artigo científico que incorpore as 

discussões e os textos considerados na disciplina de acordo com tema de interesse do discente. Os textos e 

casos a serem apresentados pelos alunos devem ter relação aplicada com o conteúdo programático em estudo 

na disciplina e deverá ser encaminhado previamente aos professores para avaliação.  

 
AVALIAÇÃO 

A avaliação constará de duas componentes: 

1) Avaliação dos trabalhos desenvolvidos pelos alunos no curso das aulas (2 pontos). 

2) Avaliação do artigo, considerando o projeto (a ser entregue na 4ª aula) e o documento finalizado (a 

ser entregue na 7ª aula) (7 pontos) 

Será atribuído conceito final à atuação do aluno na disciplina (1 ponto de participação). 
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